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Resumo: O artigo analisa o Estado como instrumento de dominação e a ideologia que o sustenta; o 
Estado, a ideologia e as políticas neoliberais. Aborda a construção dos cursos jurídicos no Brasil e a 
desregulamentação das profissões. 
 




 A ideia que hoje se tem de Estado é a do Estado burguês-capitalista, que se 
configurou através do processo de luta de classes, determinadas até então pela origem 
social como apresenta Chauí (2003,p.66): 
O Estado não é um poder distinto da sociedade, que a ordena e regula para 
o interesse geral definido por ele próprio enquanto poder separado e acima 
das particularidades dos interesses de classe. Ele é a preservação dos 
interesses particulares da classe que domina a sociedade. Ele exprime na 
esfera política as relações de exploração que existem na esfera econômica. 
 
 O conceito acima explicita de que o Estado é a tradução das vontades da classe 
dominante, ou melhor, o Estado é a representação de poder da classe dominante. 
 É dentro dessa leitura que vamos compreender o Estado e as políticas neoliberais – 
que representam os interesses dos grupos capitalistas dominantes – e identificar a ideologia 
defendida para o Ensino Superior e o Mundo do Trabalho (que ganha a nomenclatura 
Mercado de Trabalho). 
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 O Estado, como ente político se articula através de uma ideologia, exercendo, desta 
forma, o seu papel de dominação e subordinação. 
 
Ideologia é um ideário histórico, social e político que oculta a realidade, e 
que esse ocultamento é a forma de assegurar e manter a exploração 
econômica, a desigualdade social e a dominação política (CHAUI, 2003, 
p.7). 
 
 O papel da ideologia se apresenta não só na dominação e subordinação, mas 
também na constituição das classes sociais e em posicionamento no processo das lutas 
políticas, e nos aparelhos do Estado – que reproduzem o modelo ideológico dominante. A 
dominação ideológica não se dá apenas no campo das idéias, “mas nas práticas materiais, 
nos hábitos, nos costumes, nos modos de vida de uma formação social” (POULANTZAS, 
1977, p.13). 
 Como a ideologia se apresenta no modo de viver, ela é contraditória, ou seja, a sua 
contradição está nos interesses particulares e coletivos, que o Estado – que é o mantenedor 
do status de poder dos dominantes – trata e regula o Ensino, como sendo o mecanismo de 
inclusão e criação da coletividade. 
 Sobre essa contradição, Marx e Engels, na Ideologia Alemã, afirmam: 
 
É justamente desta contradição entre o interesse particular e o interesse 
coletivo que o interesse coletivo toma, na qualidade de Estado, uma forma 
autônoma, separada dos reais interesses particulares e gerais e, ao mesmo 
tempo, na qualidade de uma coletividade ilusória [...] (1986, p.48). 
 
Ora, a ideologia neoliberal, apropriando do conceito de Chauí, é o ocultamento da 
realidade – realidade essa do desemprego, do ensino como relação de clientelismo e 
prestação de serviço – mantendo a exploração dos grandes grupos econômicos sobre a 
Educação Superior: o espaço das oportunidades. 
 A ideologia neoliberal criou o fetiche do Ensino Jurídico como sendo àquele 
propiciador de inúmeras carreiras bem remuneradas, socialmente respeitadas, multiplicador 
de oportunidades. Esse fetiche vem sendo apreendido de maneira quase que absolutamente 
consensual pela sociedade como se fosse uma verdade absoluta, uma verdade universal. 
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Todos esses procedimentos consistem naquilo que é a operação intelectual 
por excelência da ideologia: a criação de universais abstratos, isto é, a 
transformação das idéias particulares da classe dominante em idéias 
universais de todos e para todos os membros da sociedade. [...] As idéias 
da ideologia são, pois, universais abstratos (CHAUI, 2003, p.86). 
 
 O curso de Direito como multiplicador de profissões, um “leque de oportunidades” 
é um universal abstrato, onde o Estado brasileiro com as políticas neoliberais vem 
propiciando, através de sua burocracia, a facilitação desse ensino superior. 
 Porém, e é essa a verdade ocultada, não basta a formação universitária, é necessária 
possuir uma profissão; e na política de desregulamentação das profissões, o curso de 
Direito não forma mais, desde 1996, profissionais advogados, mas apenas bacharéis. 
  
1. A CONSTRUÇÃO DOS CURSOS JURÍDICOS NO BRASIL 
 
 Preliminarmente, esclarecemos que neste item serão abordados os fatos mais 
significantes de cada período, como forma de perceber o envolvimento do Estado com o 
ensino jurídico superior. 
 Faz-se necessário refletir a estreita ligação entre o Brasil-Colônia e as elites 
oligárquicas agrárias para o surgimento dos cursos de Direito. 
 Até a independência do Brasil, somente os seletos filhos da alta sociedade 
privilegiada possuíam as condições econômicas necessárias para se tornarem bacharéis, na 
Coroa Portuguesa (Universidade Coimbra) ou em outras partes da Europa (classicamente, a 
França). Contudo, com a Independência, “a elite dirigente sentiu-se responsável pela 
consolidação e integração do Estado brasileiro”, ou, sob outra abordagem, “o controle do 
Estado pela elite econômica do país” (OLIVEIRA, 2004, p. 38).  
 Desde os trabalhos da primeira Assembléia Constituinte, no Período Imperial (1822 
/ 1889), a elite brasileira lutou para a criação de cursos jurídicos no Brasil, pretendendo a 
ocupação dos cargos da administração pública e postos políticos do Império. 
 No dia 11 de agosto de 1827 foram criados os cursos, pioneiros, em São Paulo, com 
sede no Largo de São Francisco, inaugurado em 1º de março de 1828; e em Olinda, com 
sede no Mosteiro de São Bento, inaugurado em 15 de maio de 1828, sendo transferido para 
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Recife em 1854, passando os cursos a se denominarem Faculdades de Direito. Em Goiás, 
em 1898 é criada a Academia de Direito de Goiaz e, em 1903, ocorre sua implantação. 
 Desde a implantação e funcionamento desses cursos, houve uma forte e intensa 
influência portuguesa no ensino, não se desenvolvendo uma cultura jurídica brasileira. Isso 
se justificava pelo fato de os propugnadores das Faculdades de Direito serem a elite que 
estudou em Coimbra. Esta elite vivia a contradição de implantar um Estado de modelo 
liberal e as profundas raízes patrimonialistas e escravagistas. 
 Em 1869, surgem as discussões da reforma do ensino livre, que após longa 
discussão parlamentar (com destaque para Rui Barbosa), foi implantada pelo decreto nº 
7247 de 1879, onde estabelecia a liberdade de ensino; participação privada na prestação do 
ensino (ideário liberal); não exigência da presença do aluno em aula, sendo que este apenas 
prestaria os exames. Entretanto, a reforma do ensino livre não conseguiu resolver o 
problema dos métodos de ensino, que não conseguiam associar teoria e prática.  
O período da República Velha (1889 / 1930) é marcado com o surgimento de novas 
Faculdades de Direito, como a disseminação do ensino privado no país, como, por 
exemplo: a Faculdade de Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro (1891); a 
Faculdade Livre de Direito da Bahia (1891); a Faculdade Livre de Direito do Distrito 
Federal (1891); a Faculdade Livre de Ouro Preto (1892), e posteriormente transferida para 
Belo Horizonte; e a Faculdade de Direito de Porto Alegre (1900).  
A revolução de 1930 inovou na seara educacional trazendo a idéia de 
“universidades” para as instituições de ensino superior, que até então eram denominadas 
“faculdades”. 
 A Reforma Francisco Campos, instituída pelo decreto nº 19.851 de 11 de abril de 
1931, trouxe mudanças para os cursos jurídicos, que passaram a ser divididos em doutorado 
– exclusivamente teórico e acadêmico –, e o bacharelado – voltado à profissionalização. 
Com isto, houve uma proliferação de cursos pelo país, sendo que o bacharel sofre uma 
perda de espaços públicos, antes cativos na burocracia estatal, para outros profissionais (cf. 
OLIVEIRA, 2004). 
 Relevante foi o papel da Constituição Federal de 1934, que pela primeira vez na 
história nacional, tratou do tema “educação” como matéria constitucional. O texto 
constitucional tratou do ingresso dos discentes através de provas de inteligência e 
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aproveitamento ou por processos objetivos à finalidade do curso (art. 150, parágrafo único, 
“e”); determinou regras para a carreira docente, estabelecendo que o reconhecimento de 
estabelecimentos particulares de ensino somente se daria quando esses assegurassem aos 
seus professores estabilidade e remuneração condigna (art. 150, parágrafo único, “f”); e as 
garantias da estabilidade e vitaliciedade aos professores nomeados por concurso (art. 158, 
§2º); entre outros dispositivos. 
 A Constituição Federal de 1937, que constitucionalizou o Estado Novo de Getúlio 
Vargas, ocupou-se, principalmente, do ensino profissionalizante. 
 
Após o ano de 1945, com o desmantelamento das políticas do regime do 
Estado Novo, o ensino jurídico inovou, com relevo para a retomada da 
problemática da implantação das universidades (OLIVEIRA, 2003, p. 81, 
grifo não original). 
 
 Sob a égide da Constituição Federal de 1946, são criadas as leis nº 4.024/61 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação) e nº 3.998/61 (define a moderna concepção da 
universidade brasileira – orgânica e integrada). No espaço do ensino jurídico, o Parecer 215 
de 1962, aprovado pelo Conselho Federal de Educação (CFE), provocou uma pequena 
mudança curricular, onde a Prática Forense passa a fazer parte do conteúdo de Direito 
Judiciário Civil e Direito Judiciário Penal. 
 Acerca desse período, Oliveira destaca: 
 
[...] únicas mudanças marcante em relação ao período de criação dos 
cursos a proliferação de faculdades e seu acesso pela classe média; a forte 
substituição do paradigma jusnaturalista vigente no início dos cursos 
jurídicos pelo paradigma positivista e sua tentativa de transformação em 
curso meramente profissionalizante (2004, p.42). 
 
 Após Golpe de Março de 1964, foi instituída a ditadura nos país. Os militares 
mantiveram na Constituição Federal de 1967 (e mesmo com a reforma em 1969), 
basicamente, os mesmos princípios educacionais previstos na Constituição de 1946. Isso 
não quer dizer que não houve reformas no campo legal. 
 Em 1968 houve a Reforma Universitária, através da lei nº 5540/68, que modificou a 
lei nº 4024/61 (lei de diretrizes e bases da Educação). 
Ensino Superior Jurídico E O Mundo Do Trabalho – A Desregulamentação Das Profissões 
Suscitada Pelo Neoliberalismo - Nuria Micheline Meneses Cabral 
 
Revista Jurídica٠http://revistas.unievangelica.edu.br/Revista Jurídica/v.20, n.2, jul-
dez. 2020•p.95-108•DOI: https://doi.org/10.29248/2236-5788.2020v2.p.95-108 
 
 Em fevereiro de 1972, entra em vigor a resolução nº 3/72, instituindo um novo 
currículo para os cursos de direito. Essa resolução direcionou os cursos para um enfoque 
técnico e positivista – como toda condução militar – afastando qualquer tentativa de uma 
epistemologia crítica. Tratou do currículo mínimo, que foi dividido em dois eixos: matérias 
básicas e profissionais. Regulamentou carga horária, duração de cursos e da 
obrigatoriedade da Prática Forense como Estágio Supervisionado.  
 
A autonomia dada pela resolução nº 03/72 do Conselho /federal de 
Educação não fez com que os cursos se dedicassem a um currículo que 
atendesse às necessidades de uma visão interdisciplinar do direito. Os 
cursos não incorporaram a reforma proposta. O currículo mínimo acabou 
transformando em currículo pleno e o estágio, como dito anteriormente, 
equivocadamente foi transformado em prática de fórum dentro de uma 
sala de aula (OLIVEIRA, 2004, p.43-44). 
 
A década de 90 foi marcada pelas discussões entre Conselho Federal e Educação 
(CFE) e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), acerca da 
atualidade da resolução nº 03/72 e da qualidade do ensino jurídico promovido no país. 
 Em relação à OAB, destacamos que o Estatuto de 1963 (lei nº 4.215/63) previa a 
obrigatoriedade do Exame de Ordem para inscrição nos quadros da OAB. Durante a 
República Militar, a lei nº 5.842/72 flexibilizou essa obrigatoriedade, dispondo que o 
exame seria necessário para aqueles alunos que não havia feito o Estágio Forense e 
Organização Judiciária, oferecidos pelas Universidades. 
 A Portaria 1.886, de 30 de dezembro de 1994, revogou a Resolução nº 03/72, 
promovendo a reforma curricular nos cursos de Direito. Mais uma vez a crise do ensino 
jurídico e suas razões não foram atacadas pelo dispositivo legal. Contudo, o Estágio de 
Prática Jurídica sofreu profundas mudanças, sendo que este foi integralizado ao currículo e 
essencial para a obtenção do grau em bacharel em Direito. Valorou-se as disciplinas de 
caráter formativo, e a monografia passou a ser obrigatória e defendida perante banca 
examinadora. 
 Além disso, a Portaria 1.886/94 delineou o perfil desejado para o formando em 
Direito. Traçou também as habilidades que deveriam ser desenvolvidas. Essas habilidades 
foram divididas em “competências e habilidades gerais” e “habilidades específicas”, 
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através da Comissão de Avaliação do Curso de Direito, criada pela Portaria do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) nº 3.16/2002. 
 Retomando a questão do Exame de Ordem, o CFE, através da resolução nº 81/96, 
determinou que o Exame passaria a ser obrigatório (como em 1963), não figurando mais o 
estágio de prática jurídica (que passou a ser exigência curricular) como meio de dispensa ou 
isenção de realizá-lo. 
 Oliveira traz em sua obra “Ensino Jurídico: diálogo entre teoria e prática” (2004, p. 
56-57), um quadro com resumo cronológico da situação do ensino jurídico no Brasil, que 
transcrevemos abaixo: 
 
Histórico da duração dos cursos de Direito e de seus conteúdos mínimos 
 
 1827 1891 1962 1972 1994 2002* 
Duração 5 anos 5 anos 5 anos 4 a 7 anos 
(mínimo 
2.700 h/a) 
5 a 8 anos 
(mínimo 
3.300 h/a) 
















































































































o, além do 
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* Essas orientações foram estabelecidas pelo Parecer 146/2002, revogado pelo Parecer 
CNE/CES 67/2003, aprovado em 11.3.2003. 
**Monografia final de curso. 
 
 Importante se faz inserir as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Direito, alteradas pela Resolução nº 09, de 29 de setembro de 2004 e Parecer nº 329/2004, 
ambos do Conselho Nacional de Educação (CNE) e Câmara de Educação Superior (CES), 
nos quadros acima traçados por Oliveira, para poder manter a comparação da evolução do 
curso, atualizada nas regras vigentes hoje: 
 
2004 – a ser implantada até o prazo máximo de 2006 









EIXO DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 
 
(D. = Direito) 
Os diversos ramos do Direito de qualquer natureza e os 
conteúdos essenciais sobre: D. Constitucional, D. 
Administrativo, D. Tributário, D. Penal, D. Civil, D. 
Empresarial, D. Trabalho, D. Internacional e D. Processual. 
EIXO DE FORMAÇÃO 
PRÁTICA 
Integração entre a prática e os conteúdos teóricos. Esse eixo 
abarca o Estágio Curricular Supervisionado, Trabalho de 
Curso e Atividades Complementares, que são obrigatórios. 
O Estágio e as Atividades Complementares não deverão 
exceder 20% da carga horária total do curso. 
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2. A DESREGULAMENTAÇÃO DAS PROFISSÕES NO NEOLIBERALISMO 
 
 O Estado brasileiro, na década de 90, através da condução “legítima e democrática” 
do então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso (FHC), foi inserido na nova 
ordem mundial: a globalização – que é o termo ideológico usado para aceitação social do 
neoliberalismo. 
 Ao inserir-nos nas políticas neoliberais, FHC aumentou nossa relação de 
dependência aos organismos internacionais, que orientam quais as medidas adequadas a 
serem adotadas pelos “países em desenvolvimento” (e não mais “subdesenvolvidos” ou 
“terceiro mundo”). Dentre os organismos internacionais , destacam-se do Fundo Monetário 
Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), as Nações Unidas para a Educação 
(UNESCO) e a ORUS (Organização não governamental francesa dirigida por Edgar 
Morin). 
 No rol das políticas governamentais neoliberais, ressaltamos a auto-regulação da 
economia, a liberação do comércio das grandes organizações, valorização das relações de 
consumo (em detrimento das liberdades públicas) e o afastamento do Estado no amparo aos 
direitos sociais, transformando o Estado em “Estado Mínimo”, resignificando o direito em 
serviço. 
 Dentro dessas diretrizes, está a Reforma Educacional, em sentido amplo, e em 
sentido estrito, a Reforma Universitária, que em resumo, busca cada vez mais privatizar o 
ensino público e aumentar a participação privada. 
 De acordo com a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(CONAES), o Brasil é o sétimo país no mundo com o maior número de instituições de 
ensino superior (IES) privadas: 88% das universidades brasileiras são privadas. 
Transcrevemos a sinopse 2004 do censo do Ensino Superior no Brasil, disponível em 
www.inep.gov.br: 
 
CENSO/INEP – SINOPSE 2004 – IES BRASILEIRAS: 
TOTAL INTERIOR CAPITAL 
PÚBLICA 224 80 144 
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Federal 87 53 34 
Estadual 75 27 48 
Municipal 62 - 62 
PRIVADA 1789 639 1150 
Particular 1401 505 896 
Comun/Confes/Filant. 388 134 254 
TOTAL GERAL 2013 719 1294 
 
 Aqui retomamos a idéia de “contradição” trazida por Marx e Engels (1986): o MEC 
discute como melhorar a qualidade de ensino oferecida pelas IES privadas, contudo, as 
políticas públicas, sobretudo no Regime Militar e na “Redemocratização” permitiu (e 
favoreceu!) uma expansão descontrolada do ensino superior, com uma privatização 
acelerada. 
 A ideologia neoliberal, como instrumento de governabilidade, apresenta o Ensino 
Superior como um depósito das mais altas esperanças de inserção social. Aposta em IES 
competitivas e inseridas nas leis de mercado (universidade-empresa), oferecedoras de 
ciência e tecnologia profissionalizantes. Contudo, o capitalismo globalizado tem um dado 
crônico e estrutural: o desemprego. 
 O Banco Mundial produziu um documento em 1994 sobre educação superior, 
orientando a Reforma do Ensino Superior, onde se lê, com a tradução de SILVA Jr.: 
 
 Fomentar a maior diferenciação das instituições, incluindo o 
desenvolvimento de instituições privadas; 
 Proporcionar incentivos para que as instituições públicas diversifiquem 
suas fontes de financiamento, por exemplo, a participação dos estudantes 
nos gastos e a estreita vinculação entre o financiamento fiscal e os 
resultados; 
 Redefinir a função do governo na educação superior; 
 Adotar políticas que estejam destinadas a outorgar prioridade aos 
objetivos de qualidade e eqüidade (2002, p. 57-58). 
 
Ainda no mesmo documento, sobre a oferta de educação superior privada: 
 
As instituições privadas constituem um elemento importante de alguns 
dos sistemas de educação pos-secundária (sic) mais eficazes que existem 
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atualmente no mundo em desenvolvimento. Podem reagir de forma 
eficiente e flexível diante das transformações da demanda, e ampliam as 
oportunidades educacionais com pouco ou nenhum custo adicional 
para o Estado. Os governos podem fomentar do desenvolvimento da 
educação superior privada a fim de complementar as instituições estatais 
como meio de controlar os custos do aumento da matrícula na educação 
superior, incrementar a diversidade dos programas e ampliar a 
participação social na (sic) nível superior (SILVA JR., 2002, p. 58, 
grifo não original). 
 
 Com a crescente proliferação das IES privadas, e o aumento estrutural do 
desemprego, resta ao Estado difundir que o ensino superior é meio de combater o 
desemprego, e para que os postos de trabalho sejam ocupados, o Estado deve “facilitar o 
acesso” de todas as camadas e grupos sociais a formação universitária e não criar regras e 
normas obstaculizantes. 
 Incentivando a política de “auto-regulação da economia”, o Estado não mais regula 
as profissões, deixando para as organizações profissionais se auto-regularem. E às IES, 
cabe oferecer a formação teórico-profissionalizante, contudo, sem oferecer, de fato, uma 
profissão, e desta forma, há a desregulamentação das profissões. 
 Retomando a situação dos cursos jurídicos, como já dito anteriormente, desde a 
Resolução do CF nº 81/96, o bacharelado não é mais condição para o exercício profissional 
da advocacia. E como fica o mito do curso com inúmeras profissões? O cumprimento da 
ideologia neoliberal da rápida ascensão profissional? 
 Ora, o que percebemos é que é um curso que abre várias possibilidades 
profissionais, mas que, efetivamente, não lhe dá o acesso imediato ao mercado de trabalho. 
Para o exercício de qualquer das profissões jurídicas, o futuro profissional deve se submeter 
a auto-regulação das leis de mercado e atender às várias exigências. 
 Desmistificando a não-intervenção do Estado, o governo federal atual, através da 
Emenda Constitucional nº 45/2004 – a dita Reforma do Judiciário – aumentou as 
exigências à entrada no mercado profissional: constitucionalizou a exigência de 03 anos, no 
mínimo, de atividade jurídica (entendida pelos Tribunais e STJ como advocacia) para a 
carreira de juiz inicial e ministério público; ou seja, deverá o candidato ser aprovado, 
primeiramente, em Exame de Ordem, advogar por, no mínimo, 03 anos, e ser aprovado em 
concurso público (CF/88, arts. 93, I; 129, §3º). 
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 Se por um lado há um grande número de Faculdades de Direito privadas, permitindo 
uma acessibilidade ao curso jamais vista; por outro lado, essa privatização atende as leis de 
mercado, não as exigências sociais, e não trazem, com a rapidez ideologicamente 
defendida, o acesso ao mundo do trabalho, sugerindo um conflito entre a inclusão social 
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